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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE JOINVILLE
ADVOGADO : RAFAEL SCHREIBER - SC021750
AGRAVADO : H B S (MENOR)
AGRAVADO : J M S (MENOR)
AGRAVADO : C A P S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSURGÊNCIA DO MUNICÍPIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, combinada 
com antecipação dos efeitos da tutela. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  Em relação à alegada violação do art. 97, IX, da 
Constituição Federal, é forçoso esclarecer a impossibilidade, pela via do 
recurso especial, de verificação de afronta a dispositivo constitucional, sob 
pena de usurpação da competência conferida à Suprema Corte.

III - No que trata da violação dos arts. 489, 1º, IV e VI, e 492 do 
CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp 
1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.

V - No que concerne à alegada violação dos arts. 932, III a V, 
1.011, I, do CPC/2015, cabe ressaltar que a jurisprudência desta Corte 
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Superior tem posicionamento no sentido de que é plenamente admissível o 
julgamento monocrático, uma vez que não traz nenhum prejuízo às partes, 
porquanto está resguardada a possibilidade de interposição do agravo 
interno objetivando o exame da matéria pelo colegiado competente. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 
748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, 
DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

VI - Relativamente à questão de violação do art. 4º da Lei n. 
8.069/1990, e dos arts. 2º e 34 da Lei n. 9.394/1996, a Corte estadual, na 
fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento (fls. 
364-365): " No caso em prélio, não desconheço que a genitora de H. B. S. e 
J. M. S. esteja atualmente desempregada. Contudo, dada a parca renda 
familiar de R$ 1.132,52 (hum mil, cento e trinta e dois reais e cinquenta e 
dois centavos - fls. 20/21 dos autos originários), proveniente 
exclusivamente do labor do genitor, é certo que aquela necessita de tempo 
disponível para reingressar no mercado formal de trabalho. Isto porque, o 
valor recebido pelo pai não é suficiente para o sustento de todos. É o que 
revela levantamento feito pelo DIEESE-Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos, segundo o qual, apenas em janeiro 
deste ano, foram necessários R$ 3.928,73 (três mil, novecentos e vinte e 
oito reais e setenta e três centavos) para suprir as despesas essenciais de 
uma família, ou seja, com alimentação, moradia, saúde, educação, vestuário, 
higiene, transporte, lazer e previdência. Levando isto em consideração, 
questiono. Não seria imprescindível que a genitora trabalhasse para ajudar a 
proporcionar uma melhor qualidade de vida às 2 (duas) crianças? E grande 
parte das ocupações profissionais disponíveis, exigem determinada carga 
laboral em horário comercial, impossibilitando os pais, assim, de cuidar de 
seus filhos durante o dia. À vista disso, seria mais conveniente que os 
autores passassem um tempo maior de qualidade com seus pais. Mas isto 
nem sempre é possível, sobretudo quando aqueles buscam através do 
trabalho, garantir a subsistência. Sob esta ótica, a matrícula de H. B. S. e J. 
M. S. em centro de educação infantil municipal deve ser mantida em 
período integral. Verdade seja dita, o fim último obstinado pelo legislador - 
fixado no art. 205 da Constituição Federal, de promover e incentivar a 
educação "com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho" -, tem força bastante para suplantar qualquer 
retórica quanto à compulsoriedade do munus correspondente a 
disponibilização de vaga no sistema escolar, bem como quanto a altercação 
correspondente à interferência na fila de espera [...]"

Documento eletrônico VDA42733500 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 13/08/2024 15:40:52
Código de Controle do Documento: 6d449f7f-9d97-47ed-a4ff-e974bb1a5daa



VII - Consoante se constata dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, a Corte a quo, com fundamento nos elementos fáticos dos autos, 
concluiu ser imprescindível a concessão de vaga integral em creche para as 
recorridas, em razão de a genitora de ambas necessitar reingressar no 
mercado formal de trabalho, porquanto o valor recebido pelo pai/genitor 
seria insuficiente para o sustento de todos.

VIII - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto 
recorrido, entendendo pela possibilidade/regularidade de concessão de 
vagas em tempo parcial às recorridas, na forma pretendida no apelo 
especial, demandaria o reexame do mesmo acervo fático-probatório já 
analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante 
o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ. A esse respeito, os seguintes 
julgados: REsp n. 1.726.420/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe de 2/8/2018; REsp n. 
1.726.420/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/5/2018, DJe de 2/8/2018.

IX - No que trata da apontada violação do art. 1.021, §4º, do 
CPC/2015, com razão o ente federado recorrente, porquanto, segundo o 
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, a multa aludida no art. 
1.021, §4º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer hipótese de não 
provimento unânime ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do 
agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais 
porque inexoravelmente infundadas, em nítido caráter abusivo ou 
protelatório. Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 
2.032.361/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.835.622/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe de 18/3/2022.

X - Desse modo, o dissídio jurisprudencial relacionado à multa 
prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015 também merece acolhida. Quanto 
ao dissenso interpretativo relacionado à situação de desemprego de genitor e 
concessão de vaga em creche em meio período, o óbice da Súmula n. 7/STJ 
também impossibilita, nesse ponto, o conhecimento do apelo especial pela 
alínea c do permissivo constitucional.

 XI - Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro 
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSURGÊNCIA DO MUNICÍPIO. 
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de obrigação de fazer, combinada 
com antecipação dos efeitos da tutela. Na sentença o pedido foi julgado 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II -  Em relação à alegada violação do art. 97, IX, da 
Constituição Federal, é forçoso esclarecer a impossibilidade, pela via do 
recurso especial, de verificação de afronta a dispositivo constitucional, sob 
pena de usurpação da competência conferida à Suprema Corte.

III - No que trata da violação dos arts. 489, 1º, IV e VI, e 492 do 
CPC/2015, não se observa pertinência na alegação, tendo o julgador 
dirimido a controvérsia tal qual lhe fora apresentada, em decisão 
devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente federado 
recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão 
contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.

IV - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: AgInt no REsp 
1.719.870/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.

V - No que concerne à alegada violação dos arts. 932, III a V, 
1.011, I, do CPC/2015, cabe ressaltar que a jurisprudência desta Corte 
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Superior tem posicionamento no sentido de que é plenamente admissível o 
julgamento monocrático, uma vez que não traz nenhum prejuízo às partes, 
porquanto está resguardada a possibilidade de interposição do agravo 
interno objetivando o exame da matéria pelo colegiado competente. Nesse 
sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt no AREsp 
748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, 
DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no REsp 1.268.982/PR, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 7/3/2017, DJe 19/4/2017; 
AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques.

VI - Relativamente à questão de violação do art. 4º da Lei n. 
8.069/1990, e dos arts. 2º e 34 da Lei n. 9.394/1996, a Corte estadual, na 
fundamentação do aresto recorrido, assim firmou seu entendimento (fls. 
364-365): " No caso em prélio, não desconheço que a genitora de H. B. S. e 
J. M. S. esteja atualmente desempregada. Contudo, dada a parca renda 
familiar de R$ 1.132,52 (hum mil, cento e trinta e dois reais e cinquenta e 
dois centavos - fls. 20/21 dos autos originários), proveniente 
exclusivamente do labor do genitor, é certo que aquela necessita de tempo 
disponível para reingressar no mercado formal de trabalho. Isto porque, o 
valor recebido pelo pai não é suficiente para o sustento de todos. É o que 
revela levantamento feito pelo DIEESE-Departamento Intersindical de 
Estatística e Estudos Socioeconômicos, segundo o qual, apenas em janeiro 
deste ano, foram necessários R$ 3.928,73 (três mil, novecentos e vinte e 
oito reais e setenta e três centavos) para suprir as despesas essenciais de 
uma família, ou seja, com alimentação, moradia, saúde, educação, vestuário, 
higiene, transporte, lazer e previdência. Levando isto em consideração, 
questiono. Não seria imprescindível que a genitora trabalhasse para ajudar a 
proporcionar uma melhor qualidade de vida às 2 (duas) crianças? E grande 
parte das ocupações profissionais disponíveis, exigem determinada carga 
laboral em horário comercial, impossibilitando os pais, assim, de cuidar de 
seus filhos durante o dia. À vista disso, seria mais conveniente que os 
autores passassem um tempo maior de qualidade com seus pais. Mas isto 
nem sempre é possível, sobretudo quando aqueles buscam através do 
trabalho, garantir a subsistência. Sob esta ótica, a matrícula de H. B. S. e J. 
M. S. em centro de educação infantil municipal deve ser mantida em 
período integral. Verdade seja dita, o fim último obstinado pelo legislador - 
fixado no art. 205 da Constituição Federal, de promover e incentivar a 
educação "com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho" -, tem força bastante para suplantar qualquer 
retórica quanto à compulsoriedade do munus correspondente a 
disponibilização de vaga no sistema escolar, bem como quanto a altercação 
correspondente à interferência na fila de espera [...]"
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VII - Consoante se constata dos excertos reproduzidos do aresto 
recorrido, a Corte a quo, com fundamento nos elementos fáticos dos autos, 
concluiu ser imprescindível a concessão de vaga integral em creche para as 
recorridas, em razão de a genitora de ambas necessitar reingressar no 
mercado formal de trabalho, porquanto o valor recebido pelo pai/genitor 
seria insuficiente para o sustento de todos.

VIII - Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto 
recorrido, entendendo pela possibilidade/regularidade de concessão de 
vagas em tempo parcial às recorridas, na forma pretendida no apelo 
especial, demandaria o reexame do mesmo acervo fático-probatório já 
analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante 
o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ. A esse respeito, os seguintes 
julgados: REsp n. 1.726.420/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 15/5/2018, DJe de 2/8/2018; REsp n. 
1.726.420/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 15/5/2018, DJe de 2/8/2018.

IX - No que trata da apontada violação do art. 1.021, §4º, do 
CPC/2015, com razão o ente federado recorrente, porquanto, segundo o 
entendimento jurisprudencial desta Corte Superior, a multa aludida no art. 
1.021, §4º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer hipótese de não 
provimento unânime ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento do 
agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais 
porque inexoravelmente infundadas, em nítido caráter abusivo ou 
protelatório. Nesse sentido, os seguintes julgados: AgInt no AREsp n. 
2.032.361/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022; AgInt no AREsp n. 1.835.622/SP, 
relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
14/3/2022, DJe de 18/3/2022.

X - Desse modo, o dissídio jurisprudencial relacionado à multa 
prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015 também merece acolhida. Quanto 
ao dissenso interpretativo relacionado à situação de desemprego de genitor e 
concessão de vaga em creche em meio período, o óbice da Súmula n. 7/STJ 
também impossibilita, nesse ponto, o conhecimento do apelo especial pela 
alínea c do permissivo constitucional.

 XI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu em parte do 

recurso especial, mas desprovido no capítulo que tratou acerca do julgamento 
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monocrático de apelação, fundamentado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal, 

visando reformar acórdão, assim ementado:

 
AGRAVO INTERNO. ART. 1.021 DO NCPC. APELAÇÃO. AÇÃO DE 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. INSURGÊNCIA DO MUNICÍPIO. ALEGADA 
INVIABILIDADE DO ACESSO À REDE MUNICIPAL DE ENSINO EM PERÍODO 
INTEGRAL. TESE INSUBSISTENTE. MÃE QUE, CONQUANTO ATUALMENTE 
DESEMPREGADA, NECESSITA DA DISPONIBILIDADE DE HORÁRIO PARA 
REINGRESSAR NO MERCADO DE TRABALHO, OBJETIVANDO COMPLEMENTAR 
A PARCA RENDA FAMILIAR. CARÊNCIA DE CONDIÇÕES ECONÔMICO- 
FINANCEIRAS SUFICIENTES PARA MANTER OS FILHOS SOB O CUIDADO DE 
TERCEIRO. OBSERVÂNCIA AO ENUNCIADO X DO GRUPO DE CÂMARAS DE 
DIREITO PÚBLICO.

"Deve ser promovida a conciliação entre a oferta de educação infantil em período 
integral e parcial a partir da demonstração da efetiva necessidade de todos aqueles que 
compõe o núcleo familiar de que participa o (a) infante, analisando-se o caso concreto" 
(Enunciado X do Grupo de Câmaras de Direito Público. Publicado na página n. 1 do Diário 
da Justiça Eletrônico n. 2678, de 29/09/2017).

RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO 
DE MULTA, FIXADA EM 5% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA CAUSA. ART. 
1.021, § 4º, DA LEI N. 13.105/15.

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, §4º, I e III, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 

e, nesta parte, dou-lhe provimento para decotar da condenação do ente federado a multa 

prevista no art. 1.021, §4º, do CPC/2015."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Por isso, advoga-se para que as decisões monocráticas sejam aplicadas apenas 

excepcionalmente, conforme determina o CPC, nas hipóteses previstas na lei e não no 
regimento interno, visto que o segundo grau de jurisdição é a última instância possível de 
discussão ampla dos fatos, que merecem ser analisado por um órgão colegiado, em prol da 
segurança jurídica.

O presente caso não se enquadra em nenhuma das hipóteses elucidadas no art. 932, 
inciso III a V, do CPC, razão pela qual o presente recurso merece ser provido para que seja 
respeitada integralmente a norma contida no CPC.

Além disso, a permissão de decisão monocrática em sede de apelação contida no 
Regimento Interno do TJSC é ilegal e inconstitucional, porque trata de matéria privativa da 
União para legislar sobre processo civil. O Regimento Interno foi além do permitido para 
tratar a matéria, eis que não tratou de normas de procedimento, mas sim, tipicamente de 
processo, ao elencar competência não prevista no CPC para que determinado caso seja 
decidido monocraticamente.

Trata-se de exceção à regra da decisão colegiada que somente pode ser estabelecida 
por lei e não por ato interno, razão de seu vício.

Bem verdade que o inciso VIII, do art. 932 autoriza ao relator exercer outras 
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atribuições no processo, mas essa autorização não pode ser interpretada extensivamente, 
justamente por se tratar de norma excepcional.

Poderia o Regimento Interno tratar de normas procedimentais, mas não inovar no 
processo civil.

[...] 
Nota-se que a lei é clara na limitação (utilizando-se da expressão“apenas”), sendo que 

se mostra inadmissível o julgamento monocrático com base em norma contida em 
Regimento Interno, por expressa violação à lei.

Assim, a decisão monocrática proferida em sede de apelação em casos alheios ao 
permitido pela lei se mostra ilegal (CPC) e inconstitucional (art.22, inciso I, além do art. 5º, 
inciso LIII [órgão colegiado], da CF).

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

 Em relação à alegada violação do art. 97, IX, da Constituição Federal, é 

forçoso esclarecer a impossibilidade, pela via do recurso especial, de verificação de 

afronta a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da competência conferida à 

Suprema Corte.

No que trata da violação dos arts. 489, 1º, IV e VI, e 492 do CPC/2015, não se 

observa pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia tal qual lhe fora 

apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo a irresignação do ente 

federado recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante de decisão contrária a 

seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso declaratório.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)
 
 

No que concerne à alegada violação dos arts. 932, III a V, 1.011, I, do 

CPC/2015, cabe ressaltar que a jurisprudência desta Corte Superior tem posicionamento 

no sentido de que é plenamente admissível o julgamento monocrático, uma vez que não 

traz nenhum prejuízo às partes, porquanto está resguardada a possibilidade de 

interposição do agravo interno objetivando o exame da matéria pelo colegiado 

competente. Nesse sentido: Nesse sentido: AgInt no REsp 1.630.561/MA, relator 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 17/10/2017, DJe 20/10/2017; AgInt 

no AREsp 748.359/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 

em 7/11/2017, DJe 16/11/2017; AgInt no AREsp 947.903/SC, relator Ministro Francisco 

Falcão, Segunda Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 30/10/2017; AgInt nos EDcl no 

REsp 1.268.982/PR, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

7/3/2017, DJe 19/4/2017; AgInt no REsp 1.655.635/SE, relator Ministro Mauro Campbell 
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Marques.

Relativamente à questão de violação do art. 4º da Lei n. 8.069/1990, e dos arts. 

2º e 34 da Lei n. 9.394/1996, a Corte estadual, na fundamentação do aresto recorrido, 

assim firmou seu entendimento (fls. 364-365):

[...]
No caso em prélio, não desconheço que a genitora de H. B. S. e J. M. S. esteja 

atualmente desempregada.
Contudo, dada a parca renda familiar de R$ 1.132,52 (hum mil, cento e trinta e dois 

reais e cinquenta e dois centavos - fls. 20/21 dos autos originários), proveniente 
exclusivamente do labor do genitor, é certo que aquela necessita de tempo disponível para 
reingressar no mercado formal de trabalho.

Isto porque, o valor recebido pelo pai não é suficiente para o sustento de todos.
É o que revela levantamento feito pelo DIEESE-Departamento Intersindical de 

Estatística e Estudos Socioeconômicos, segundo o qual, apenas em janeiro deste ano, foram 
necessários R$ 3.928,73 (três mil, novecentos e vinte e oito reais e setenta e três centavos) 
para suprir as despesas essenciais de uma família, ou seja, com alimentação, moradia, saúde, 
educação, vestuário, higiene, transporte, lazer e previdência.

Levando isto em consideração, questiono.
Não seria imprescindível que a genitora trabalhasse para ajudar a proporcionar uma 

melhor qualidade de vida às 2 (duas) crianças?
E grande parte das ocupações profissionais disponíveis, exigem determinada carga 

laboral em horário comercial, impossibilitando os pais, assim, de cuidar de seus filhos 
durante o dia.

À vista disso, seria mais conveniente que os autores passassem um tempo maior de 
qualidade com seus pais.

Mas isto nem sempre é possível, sobretudo quando aqueles buscam através do 
trabalho, garantir a subsistência.

Sob esta ótica, a matrícula de H. B. S. e J. M. S. em centro de educação infantil 
municipal deve ser mantida em período integral.

Verdade seja dita, o fim último obstinado pelo legislador - fixado no art. 205 da 
Constituição Federal, de promover e incentivar a educação "com a colaboração da 
sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho" -, tem força bastante para suplantar qualquer 
retórica quanto à compulsoriedade do munus correspondente a disponibilização de vaga no 
sistema escolar, bem como quanto a altercação correspondente à interferência na fila de 
espera.

[...]
 
 

Consoante se constata dos excertos reproduzidos do aresto recorrido, a Corte a 

quo, com fundamento nos elementos fáticos dos autos, concluiu ser imprescindível a 

concessão de vaga integral em creche para as recorridas, em razão de a genitora de ambas 

necessitar reingressar no mercado formal de trabalho, porquanto o valor recebido pelo 

pai/genitor seria insuficiente para o sustento de todos.

Nesse passo, para se deduzir de modo diverso do aresto recorrido, entendendo 
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pela possibilidade/regularidade de concessão de vagas em tempo parcial às recorridas, na 

forma pretendida no apelo especial, demandaria o reexame do mesmo acervo fático-

probatório já analisado, providência impossível pela via estreita do recurso especial, ante 

o óbice do enunciado da Súmula n. 7/STJ.

A esse respeito, os seguintes julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC/1973. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EDUCAÇÃO. ENSINO 
INFANTIL. VAGA EM CRECHE. ART. 54 DO ECA. DIREITO DA CRIANÇA E 
OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. O Tribunal de origem, com base em estudo de fatos e provas constantes dos autos, 
concluiu ser inequívoco o dever do município em garantir vaga ao menor em creche.

3. É evidente que a revisão desse posicionamento requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

4. Ainda que superado o referido óbice, verifica-se que o entendimento do acórdão 
recorrido se alinha ao do STJ. Precedente:

AgRg no AREsp 587.140/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 15.12.2014.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.726.420/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 15/5/2018, DJe de 2/8/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. OFENSA 

AO ART. 535 DO CPC/1973. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. EDUCAÇÃO. ENSINO 
INFANTIL. VAGA EM CRECHE. ART. 54 DO ECA. DIREITO DA CRIANÇA E 
OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.

2. O Tribunal de origem, com base em estudo de fatos e provas constantes dos autos, 
concluiu ser inequívoco o dever do município em garantir vaga ao menor em creche.

3. É evidente que a revisão desse posicionamento requer revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inadmissível na via especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão 
de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial".

4. Ainda que superado o referido óbice, verifica-se que o entendimento do acórdão 
recorrido se alinha ao do STJ. Precedente:

AgRg no AREsp 587.140/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 15.12.2014.

5. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.726.420/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 15/5/2018, DJe de 2/8/2018.)
 
 

No que trata da apontada violação do art. 1.021, §4º, do CPC/2015, com razão 

o ente federado recorrente, porquanto, segundo o entendimento jurisprudencial desta 

Corte Superior, a multa aludida no art. 1.021, §4º, do CPC/2015, não se aplica em 
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qualquer hipótese de desprovimento unânime ou de improcedência, mas apenas em 

situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 

do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais porque 

inexoravelmente infundadas, em nítido caráter abusivo ou protelatório.

Nesse sentido, os seguintes julgados:

 
EXECUÇÃO FISCAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. DECURSO DE PRAZO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115/STJ. 
PRINCÍPIO DA NÃO SUPRESA. AUSÊNCIA DE AFRONTA. HONORÁRIOS 
RECURSAIS. CABIMENTO. CORRETA A MAJORAÇÃO IMPOSTA PELA DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo 
Interno.

II - Interposto recurso sem procuração dos autos, no regime do CPC/2015, deve a 
parte ser intimada para suprir a deficiência, nos termos do art. 932, parágrafo único. Na 
hipótese, houve transcurso do prazo de cinco dias sem que o causídico apresentasse o 
instrumento de mandato.

III - É entendimento assente neste Tribunal Superior, consolidado inclusive no 
enunciado sumular n. 115, que: "na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos".

IV - O art. 1.017, § 5º, do estatuto processual civil de 2015 diz apenas com a dispensa 
de apresentação de procuração quando os autos forem eletrônicos e interposto Agravo de 
Instrumento, não se estendendo para a interposição de Recurso Especial e Agravo em 
Recurso Especial, nem mesmo tendo o condão de justificar a inércia após a intimação para 
tanto. Precedentes das Turmas componentes da 1ª e 2ª Seções.

V - O reconhecimento do não preenchimento de requisito de admissibilidade de 
recurso não afronta o princípio da não surpresa. Precedentes das Turmas componentes da 1ª 
Seção desta Corte.

VI - Honorários recursais. Cabimento. Correta a majoração imposta pela Presidência 
desta Corte.

VII - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

VIII - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

IX - Agravo Interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.032.361/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 12/8/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FERIADO 

LOCAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. 
INVIABILIDADE DE DEMONSTRAÇÃO NESTA INSTÂNCIA SUPERIOR. 
REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA 
NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, a comprovação da ocorrência de 
feriado local deve ser feita no ato da interposição do recurso, sendo intempestivo quando 
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interposto fora do prazo previsto na lei processual civil. Na hipótese em comento, a data 
referente ao dia 20/11/2019 não trata de feriado nacional, mas sim de feriado local (Dia da 
Consciência Negra), o qual deveria ter sido comprovado no momento da interposição do 
recurso especial, o que não ocorreu no caso concreto.

2. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, 
porquanto a condenação do agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada em 
cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, o 
que, contudo, não se verifica na hipótese examinada.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.835.622/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 

Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 18/3/2022.)
 
 

Desse modo, o dissídio jurisprudencial relacionado à multa prevista no art. 

1.021, §4º, do CPC/2015 também merece acolhida. Quanto ao dissenso interpretativo 

relacionado à situação de desemprego de genitor e concessão de vaga em creche em meio 

período, o óbice da Súmula n. 7/STJ também impossibilita, neste ponto, o conhecimento 

do apelo especial pela alínea c do permissivo constitucional.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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